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CONTRATO DE REPASSE N" B55649/2017/MMA/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Si

CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
(NTERMÉDiO DO MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE, REPRESENTADO(A} PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, E 0(A) MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE, OBJETIVANDO A
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO SRHQ
2084 217V - APOIO A PROJETOS DE AMPLIAÇÃO
DO ACESSO À ÃGUA POR MEIO DE
TECNOLOGIAS E PRÁTICAS AMBIENTALMENTE
SUSTENTÁVEIS.

Por eslê Instrumento Particular, as partes abaixo nrOTÍnadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o
Contrato de Repasse de recursos orçamentános da União, em conformidade com este Contrato de Repasse
B com a seguinte regulamentação, Decreto n® 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações. Decreto
n® 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações. Portaria Interminisleriaí MPDG/MF/CGU n® 424. de 30
de dezembro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. Diretrizes Operacionais do Gestor do
Programa para o exercício. Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e
a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se
sujeitam, desde já. na forma ajustada a seguir.

SIGNATÁRIOS

I - C0NTRATANTI2 - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE, representada pela Caixa Eccnómica Federal, instituição finar^ceira sob a forma de empresa
pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lel n® 759, de 12 de agosto
de 1969 e constituída pelo Decreto n® 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo
Decreto n® 7,973, de 28 de março de 2013, publicado no DOU de 01/04/2013, e retificação publicada no DOU
de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto n® 8.199, de 26 de fevereiro de 2014, publicado no DOU de
27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o
n" 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados,
neste ato representada por REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO. RG n® 1292119, expedido por SSP/MA,
CPF n® 483.501.413-07, residente e dcmiciliado(a) em Rua 3 - Ouadia C • Casa 36 - Residencial Araras -
Cohama, conforme procuração lavrada em notas do 2® Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito
Federal, no livro .3268-P, fis 032, em 22.06.2017 e substabclecimento lavrado em notas do 2® Tabelião de
Notas e Protestos - Brasília - Distrito Fedarai, no livro 3278-P, Hs. 034, em 11,08.2017, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE.

II - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE TRIZIDELA OO VALE, inscnto no CNPJ-MF sob o n® 01.558.070/0001-
22, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Muriicipal, Senhor CHARLES FREDERICK MAIA
FERNANDES, porradcj-fa) do RG n'- 1®02íi09 expodiuu por SSF- RN , e CPF n® 853.073,784-91, residente
e domiciIiado{a) ein RUA NOVA - 2ô - A - CENTRO - CEP 55727-000 - Trizideia do Vale - MA, doravante
denoml!i3do(8) simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS /

t-OBJETO DO CONTRATO DE REr-AS.:E • /
Melhoria do Aoesso á Água em com'-;ndaco tio iiiunicipio de Trizideia do Vaie . /
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SAC CAiXA; 060C 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios}
Para pessoas com deficièiicfa auditiva ou <le fala: 0800 726 2492

Ouvidorta: 06CO 725 7474
caixa,gov.br
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Triztdela ao Vnie - •

III - contrataçAo sob liminar " : ' • "
( ) N3o . ( X ) Sim
Apenas no caso de contratação sob iimitiar. aislíca-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse
- Condições Gerais, ,
Processo: 1Ò00203-05.2018.4.01.3700 Seção 13* vara Civil da SJMA, Juiz: José Vaiterson de Lima. Defiro:
contratar independentemente de o ' h^unidpio se encontrar com dados inscritos nos sistemas
CAUC/SlAFI/CADiN.. . .. r" ; - • . , . •
IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSiVA
{  ) Não (X) Sim
Documentação; Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambientai.
Prazo para entrega da documentação peio CONTRATADO: OR (oito) meses.
Prazo para análise pela CAIXA spós apreseritação da documentação; 01 (um) més.

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMEN FÁRIA
Recursos do Repasse da União RÇ 2fiCi.!!<Uvl,ü'j (duzeni!,".; e cinqüenta mil reais).
Recursos da Contrapartida aportadé: pelo CONTRaTADO c,'OU ijNIDADE EXECUTORA RS 500.00
(quinhentos reais).
Recursos dy investimento (Repasso ^ Contrepártida) RS 250.000,00 (duzentos e cinquenfâ mil e quinhentos
reais).
Nqta Efnt^çnho^"." 2017Nè3íi00A4, emitida em C0/'32/2O17. no valor de RS 260.000.00 (duzentos e

•■eaisij^J.iidads Gestora 440107. Güstáo OOOü i. .
ProgVátíiá'tíe t-^ellhi: 165442084217VÜ00-Í,
Natureza da Despesa: 444041.
Conta '%^nculada do CGNTRATAD55-; agèrraVÍ^^O^é'?: r:o.itó n='Ori6>M947227^3.

vi-pR.AZo.s ^ - .-. . .x ■ .
Data da Assinaturada ConLato de Repassa: 20/03/2018.
Ténnino cia Vigência Contratual: 20 de Março de 2020.
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o téi°mino da vigência contratual ou conclusão da execução
do objeto, o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos .contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação da prestação de contas.

VI!. FORO . . .
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão.

Vlil - ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao COMTR-AT.ACO: RUA NOVA • 26 - A - CENTRO • CEP 65727-
000 - Trizideíô do Vaio - MA , • . '
Endereço pára entrega, dç correspcntiêncjc,a a CONTRATANTE; Rua Inácio Mourâo Rangel. Quadra L, N*
215. Andar Térreo - Loleamcnio Jaracatv.-.Bçl-fo.Reniiaciriça ■! -r São Luts/MA —CEP 65075-697,

ENDEREÇOS-ELETRÔNICOS: . , - • - - -
Endereço eielrôoÍ!:0;doOONTRATAD.D; «carte.tsrr-hz^toutiooir-.ccm; acerte slz@oütlook.com.
Endereço eletrônico do CONTRATANTE; oigoVaIiíèfa^'X3'.5<íi/.lif, .

Pelo presente instrumento, as pad.es nominadas na Conirato de Reoasse, pactuam as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA- OO PLANO DG TRABALHO-E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

â.AC CAIXA; OBôO 723 O iOI (nfürtri&çées, .eciisrnaçSes. sugestOa» e ulcglos]
.  .Pará passeai com «luBclôncia ^cditivu cü Ue falá; 0800 726 2492

Ouvitíorla: OüOO 725 7474 ,
caixa.gov.br
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XiV. notificar previamente c CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SiCONV, quando detectadas
•  impropriedades ou irregularidades no acornpanharnento da execução do objeto do instrumento, devendo

ser-incluída nb aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do
órgãoresporlsável petóirístrurnéntd; • ' " ■

XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando nâo apresentada a Prestação de
Contas dós recursos aplicados, ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos
transferidos. IhslaurantJo.^efôró-çabd; a cómpèfehte Tomada de Contas Especial;

XVI. recebér- è analisar á -présta^b de contàe entamirihada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da nâo apresentação no prazo fixado e ainda quando
constatadâ" a má ajjlicaçâó dos recursos;'instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de
Contas Especial;

CVÜ, solicitar'à ihstilui^o financeira albergánte'da-conta virjculada á devolução imediata dos saldos
remanescentes dessa conta espetífica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos
casos aplicáveis.

Víll. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de
ocorrência de fato relevante,-de modo a evitar sua descontinuidade;

X)X. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os piocedimentos relativos ao acompanhamento da
execução do objeto, registrando no SiCONV os atos que por sua natureza nâo possam ser realizados
nesse Sistema, mantendo-os atualizados.

2.2 - DO CONTRATADO

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos
necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o
exercício, consignar no Plano Piuríanual os recursos para atender às despesas em exercidos futuros
que. anualihente constarão do seu Orçamento;

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar
estabelecidas pela Lei Complementar n" 101. de 04 de rriaio de 2000;

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do
Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida
aportada ao Contrato de Repasse;

IV. definir o regime de execução, direto ou Indireto, do objeto do Contrato de Repasse:
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação juridica,

técnica e institucional necessária á celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção,
licenças e aprovações de prc^etos emitidos pelo órgão ambientai competente e concessionárias de
serviços públicos, conforme o caso, rios termos da legislação aplicável;

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecuçâodo objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando {H-ofiSsional habilitado e com experiência necessária ao
acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados.

VII. Apresentar ao CONTRATANTE dedaraçâo cie capaddade técnica, indicando o servidor ou servidores
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia.

Vill. assegurar, na sua integralidade. a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e
atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio pela
população beneficiária, quarrdo detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

iX. selecionar as áreas de intervanção e-cs beneficiários finais em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de
vulnerabilidade econômica e social, infomiandc â CONTRATANTE serrrpre que houver alterações;

X. realizar o processo lícitatòrio, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução
indireta, nos termos da Lei n" 8.666, de 21 do junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04
de agosto, de 2011 e sua regulamentação, .e demais nonnas pertinentes á matéria, assegurando a
correção dos procedimentos legais, a suficiência .do projeto básico, da planilha orçamentaria

•  4

SAC CAIXA; 0800-726 0101 (lnfo'meçõ3S. r»la(naçi)86. sugestões e elogios)
Para pessoas com doflcltifcia auditiva ou de fala: 0800 726 24S2 /
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1-0 Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV)
é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição.

1,1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem
como à análise favorável pela CONTRATANTE-, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item.

1.1.1-0 prazo ̂ xado para atendimento da condição susp&nsiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por
íguaí ' > período;

1.1.2 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde ]3 e por este Instrumento, reconhece e dá
sua anuência que o não atendimento das exigências nc prazo fixado ou a não aprovação da documentação
pela CONTRATANTE implicará a rescisão de píenu direito do presente Contrato de Repasse, independente
de ■ .: notificação.

CLÁUSUL A SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das
partes:

2.1 - DA CONTRATANTE

I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e juridica das propostas selecionadas;
II. celebrar o Contiato de Repasse, após acenoimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE

EXECUTORA, e publicar seu extrato, r.o Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for
o caso;

Ml. acompanhar e atestar a execução tisico-flnanceira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os
correspondentes registros nos sistemas dá União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e
tecnológicos da CONTRATANTE;

IV. transferir' ao CONTRATADO é/ou UNIDADE EXECUTORA os reojrsos financeiros, na forma dó
cronograma cie desembolso aprovado, úbsaívado odísposío na Cláusula,Quinta deste Instrumento;

V- comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação;
VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeiia durante a execução do presente inslrumento;
Vil. analisar eventuais solicitações de róprogramáçêo rios Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o

caso, ao Gestor do Programa, n-.sciiante o p3g.amento de taxa de reanâilse;
VIII. verificar a realização do procedimento livitatório pelo CONTRATADO, atendo-se á documentação no que

tange, a contemporan&ídade do certáms, ács preços do Lcitante vencedor e sua compatibilidade com os
preços de referência, ao re^pentivo enijüadramemo do ciojelo ajustado com o efetivamente licitado, ao
fornecimento de declaração expressa Rrmada por roprgsentante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA atestando o atendirvicnio às disposições legais aplicáveis, ou registro no SICONV que a
substitua;

iX. aferir a execiicáo do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da verificação
da cx<mpalibiliclarie entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das
parcelas de lecursos. de acordo com o ciíspcsto na Cláusula Quinta;

X verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e
serviços de.engenharia;

XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis
pelo seu ôcomparihamento;

XII. divulgar em sitio eletrônica institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a
causa da devolução, nos casos de uác execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do
instrumento;

XIII. fornecer, quarído requisitadas peio;'. órgãos de oonfiole externo e nos limites de sua competência
especifica, informações rslaüvas acContratO de Reuasse independente de autorização judicial;

27.041 vOlO MiicTu

SAC CAIXA: 0801726 'Jiàr ̂ fritoimaçõ-js, reclamações, sugesiôase elogios)
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obras ou serviços de engenharia, bem como apresentai á CONTRATANTE declaração firmada pelo
representantelegal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto
no referido Decreto; " ,
utilizar, para aqussi^o de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n" 10,520.
de 17 de julho.de 2002, e do regulamente previsto no Decreto n® 5.450, de 31 de maio de 2005^
preferencialmente a sua fotma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA a impossibilidade de sua utlljzaçã.o;
apresentar declaração expressa óu fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação,
atestando que ésta nâo possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de
ernpresa pública ou de .sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a
fiscalização dessa obrigação;.
registrar no SICONV as atas e as Informações sobre os oarticipantes e respectivas propostas das
licitações, bem como as informações referentes às dispensas e Inexigibilidades;
inserir, quando da celebração de. contratos çoni terceiros para execução do objeto do Contrato de
Repasse, cláusula que obrígué.ò terceiro a pcrrnitic o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades
públicas contratantes, bem como dos órgãos fie. controle interno e externo, a seus documentos e
registros contábeis; í -.-
atestar, por melo do Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das
empresas e/ou profissionais participantes òo prooceso de licitação, em especial ao Impedimento
daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de
15 de março de 2010;
consultar no Sistema de Cadastramenío Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento
daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a paiíicipsçâo na lidtaçâo ou contratação de
empresa que consta como impedida ou suspensa;
consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais
participantes do processo de licitação, no que tange.a registro de ato de Improbidade administrativa e
Inelegibtiidade supervisionado pelo Conselho'Naciún3l de Justiça;
apresentar á CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo Infonnações sobre a
execução fisico-financeira do Contrato cie Repasse, bern como da Integraiização da contrapartida, em
periodicidade compatível com o cronograma de desembolso estabelecido;
responsabilizar-se pela condusâo do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever
apenas sua. execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua
funcionalidade;
divulgar, em qualquer ação promocional rBlacInnadivao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o
nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor
cio Programa, como entes partidp&iitcs, obr ígandc-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
a comunicar expressamente à CAIXA c data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horus. sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, obeea-adas as limitações impostas pe:a Eleitora! n® 9.604, de 30 de setembro de 1997;
comprometer-se a utilizar a assmatura do Gesiordo Programa acompanhada da marca do Governo
Federal nas Dubllcações decorrentes do Contrato de Reoasse, observadas as limitações impostas pela
Eleitoral n® 9,504, de 30 de setembro de 1997; -
responder solidariaments, os sntes cortsoiciadcs, no caso da execução do objeto contratual por
consórcios públicos; . —
aplicar, no. SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta
de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os
pagamentos üe despesas do Conlralo-de Frepasce também por intermédio do SICONV, observadas as
disposições contidas na Cláusula Sétirna deste Instrumento:
autorizar o CONTRATANTE ou sua mándatária para que solicitem junto â instituição financeira
albergante da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como
os seus rendimentos,' para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da
transferência pelo prazo de 180 (cento e oilenTa) dias; '

27.941.v010,micro
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discríniinativa do percentual de Etonincação e DcspesKS Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo
detalhantentc úe sua composição;

XI. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, oLi registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais
aplicáveis ao procedimento licitatOrio:'

XII. exercer, na qualidade de contratante. a.AscalIzaçSo sobre o CTEP - Contrato de Execução e/ou
Fornecimento de Obras, Serviços 6ü Equipamentos.'

üll. estimular a participação dós beneficiários finais ria eiaboraçâo e implementação do objeto do Contrato
de Repasse, bem como na manuteriçáo do patrimônio gerado por estes investimentos;

:iV. no caso dos Estados, Muriicfpios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federai quando ocorrer a
liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei 9.452, de 20 de
março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

<V. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos
decorrentes do Contrato dè Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionaildade;

;vi, prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no
prazo fixado no Contrato de Repasse;

VII. fornecer á CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvoh/idas para viabilizar
o acompanhamento e avaliação do processo:

/!!]. prever no eailai de licitação e no CTEF que a responsabilidade peia qualidade das obras, materiais e
serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de
readequações, sempre que delegadas impropriedades que possam comprometer a consecu^c do
objeto contratado;

IIX. realizar tjempectivamente no SICONV o» atos e os procedimentos relativos á formalização, execução,
licitação, acompanhamento, prestação da contas e informações acerca de tomada de contas especial
do Contraio de Repasse e registrarno SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados
nesse Sistema, mantendo-qs atualizados:

XX. instaurar processo administrativo ápuratóríé, inclusive processo administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou
gestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato á CONTRATANTE;

tXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a
execução do senriço e a propostó de preço total ofertada por cada lícitante com o seu respectivo CNPJ,
o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos
projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições;

XII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela
União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestões,
elogios, solicitações, reclamações e denúncias:

<111. incluir nas placas e adesivos indicativos rias obras, quando o objeto do instrumento se referir à execução
de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios,
conforme previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretaria de
Comunicação Social da Presídènda da República;

<IV. ao tomar ciènda de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo
fundada suspeita de crime ou de ímprooidade administrativa, científicar os Ministérios Público Federal e
Estadual e a Advocacia Geral da Uniáo.

XV. adotar o disposto nas Leis n' 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de
2000, e no Decreto n'''5.295. de 02 de dezembro de 2004. relativamente á promoção de acessibilidade
tias pessoas portadoras de deficiência fisina ou cum mobilidade reduzida;

<VI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e orocedimentos de preservação ambiental
municipal, estadual ou federai, conforme o caso;

iVII. prever no ediáí de licitação as composições de custos unitários e o detalhamerrto de encargos sociais e
do BDI que integram o orçamento do projeto oã.sico da oora e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7®.
§2°.' inciso II. da Lei 8.666/93 c/c a Súmuia n" 253 de Tribunal de Contas da União;

VIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o disposto no Decreto n"
7.983. de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contratação de

5
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4.1 - A autorização ocorrerá após a firiaiúação ilo procssso de análise pós-contratual e o crédito de recursos
de repasse na conta vinculada, ccnfcr.T.c diretrizes da Portaria interministerial MPDG/MF/CGU
424/2016 e do Gestor de Programa.

4.2 - Eventual execução do objeto leattzaoa antes da autorização da CONTRATANTE nâo será objeto de
medição para liberação de recursos até a emissão da autoiiz.oçâo acima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada rto período pré-eteitoral. o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORAdeclara estar ciente de que â autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente
ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a' se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a
eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea -a' da Lei n° 9.504/97.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhada a fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos
praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos
danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou doio na execução do instrumento, nâo cabendo a
responsabilizaçâfj do CONTRATANTE por luconformidades ou irregularidades praticadas pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, sa'vo i>os rasos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída so CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execução do objeto aeráo verificados;

I - a cornprovação. da boa e regular spücação dos i ecursos, na forma da legislação aplicável;
II - a compatibilidade e.niie a execução oc objeto, o que foi estabelecido n.o plano de trabalho, os desembolsos
e pagamerttps, conformo os croriogramas apresentados; ..
III - a regularidade das informaçõesTegistradas pelolCCNTRATADO no SICONV;
IV-o cumpriiuenio das metas do plano de trabalho nas condições estaoelecidas.
V-a conformidade financuira- ■ •• •

5.2 O CONTRATANTE . comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante a
execução, do instrumento,,suspendendo .o'desbloqi'.elo de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação ds Informações e esclarecimentos, podendo ser
prorrogado por igual periodo.

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto á aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for
0 caso. realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no
SICONV e imediata instauração de Tomada de Contas Especial.

5.4-A liberação dos recursos financeiros obedecerá aocronograma ds desembolso de acordo com as meias
e fases ou etapas de execução do objeio e será realizada Sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando
a tiisponiDilidaUe finsnceira do Gestor cio Hrograma e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 ■ A liberação oe recursos deverá ocorrer ris .xeguirite fonoa;

1 - exceto noa casos de inslrumerito com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do
Programa ou pela mándaiâria referente à'prime'!a parceía, nâo podara exceder a 20% (vinte por cento) do
valor global do instrumentc;

lí - a llberação da primeira parcela-cn parcela úr.icõ ficara condicionada ao: \ /
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tLlIl. autoiizsf .ao COf-jTRATANTE soüdíar, a inütiíu.içao fiõaticeira albergante da conta vinculada, o resgate
dos saldos remanescentes, nos cssií-j um ciue r.âo houver a devolução dos recursos no prazo previsto:

IIV. estar ciente sobre a não sujeição ae sigilo bancário, quanto a Unièe e respectivos órgãos de controle,
por se tratar oe recurso público: •

<LV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da
área vinculada ao programa de governo que originou-a transferência, quando houver;

:LV1. divulgar ern sitio, eletrônico institucional as inform&çôes referentes a valores devolvidos, bem como a
.  causa da devolução,, nos casos de não exeojçâo total do oDjeío pactuado, extinção ou rescisão do

instrumento:
-Vil. disponibilizar, ern sitio oOciat.na intemet. .ou> na-ôua.falta,- em sua sede, em locai de fácil visibilidade,

consulta ao ax»rato do instrumento ou outro inMrumenlo utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a
finalidade, os valores a as datas de liberação o o delalbamenlo da aplicação dos recursos/, bem como
as contrafações realizadas para n execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na
intemet pela inserção de link na, pâgine,oficial .do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que
possibilite acesso-direto ao Porta! de.Gonvênios.

Vllí. indicara ohrigaloriedaiJede contabilizaçãoe.guarda dos.bsnsremanescentes emanifestarcompromisso
de utilização dos bens para assegurar a.continuidade de programa governamental, estando claras as
regras e diretrizes de utilização;

■LíX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o
CONTRATADO e soiidaríamente, quando ter o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou
malvernaçâo da recursos públicos, Irregularlüadt! na execução do contrato ou gestão financeira do
ir»strutr.ento;

L. tomar outras providências necessárias á boa execução do objeto do Contrato de Repasse.

ç  * ^ '

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR

3 - A CONTRATAM VE transferirá, crocONTV/AVÁDO e/ou UN.DAÜÉ EXECUTORA, até o limite do valor dos
Recursos de Repaise descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma de
desembcisoconstante do Piano cfc T.-alíaIrio. - ,

3.1 - O CONTRATADO aportarã o vãler-riüâ Kc.';jfsos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES
GERAIS cie acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e de acordo com
o cronograma de desembolso constante, do Piano de Trabalho á conta de recursos alocados em seu
orçamento. •• . • • .

3.2 - Os recursos trartf feridos' peia União e os lecorsos de CONTRATADO destinados ao presente Contrato
de Repasse, tiguraràc no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de
recursos e eiementss de despesa, •

•  ' 4 Í

3.3 — Recursos adicioriais necessários á consecução d&objeto do presente Contrato de Repasse terão o seu
aporte sob responsabilidade exclusiva do.CQNTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação finartceira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a esta
Contrato de Repasse; em agência da CAiXA, isenta de cobrança de tarítes bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OEWETO

4 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por rriftio desta Instrumento, manifesta sua expressa
concor/Jància em aguardar a autorização tsirlts da COHTRaTAIvíTE para o Inicio da execução do objeto
deste Contrato de Repasse. . . . . • '
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a) envio pela mandatária e homologação p?lo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPA
quando o objeto do instrumonto envolver s execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos
incisos It e III tio ait 3''da Portaria Intei riiinisterisr MPPG/MF/CGU n'424;'2016:

b) conclusão da análise téCTiica o aceite do processo lícilatório pelo Gestor do Programa ou mandatária; e,

II! - a liberação das deinals parceles, está corijitionáda a execução de no mínimo 70% (setenta por cento)
das parcelas liberades aríterioirricnte.

5.5-0 cronogra|n8'de''desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas
e fases ou etapas dé execução do objeto do instriirnento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de
desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo
licitatório. ' . . . .

5.7 - É permitido o adiantamento de parcelas po/egiroç de execução direta na forma do cronograma de
desembolso aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e serviços de engenharia enquadrados
no inciso III do ait 3® da Portaria MPiDG/MF/CGti n® 424/2016, ticando a liberação das parcelas subsequentes
condicionada á aprovação, pela CONTRATANTE., de relatório de execução com comprovação da aplicação
dos recursos da última parcela liberada.

5.3 - Na hipótese de mexislênc.a de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da
primeira parcela o ir^^mento deverá ser rescindido, sendo vedado, também, o inicio de execução de novos
instrumentos e a liburação de recursos para este CONTRATADO.

5.9- A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conia vinculada ocorrerá condicionada a;

i - a emissão da autorização para início do objeto;
li - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso
aprovado, devidamente atestado peia fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;
III - o atcndimerslc eo disoostu nos Ariigcs S2 e S4 da Portaria Intermiriislerial MPDG/MF/CGU n®
424/2016;

IV - a comprovação >Jo apoiteda coníiafiaitida pactuada para a etapa correspondente;
V- a comprovação financeira da etapa anterior psio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

5.9.1 - O'servidor- indicado peto CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da obra deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição

5.9.2 - O CONTRATADO deverá verificar se cs materiais aplicados e os serviços realizados
atendem aos requisitos de quairdane estaUelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de
engenfioria aceitos

5.9.3 - A execução física sera atestada ccnfcrme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria
Interminisierial MPDG/MF/CGU n® 424/2016.

5.9.4 - A aferição de execução do objeto; suás meias e faseJ ou etapas será realizada por meio da verificação
da conipatibilidadé-entre o efetivamente executado ê o pactuado nc Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA -- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

6 - As despesas com 'a execução do otijctoco presente Contrato de Repasse correrão ã conta de recursos
alocados nos respectivos eiçamerfíos dós corfaíanieí.

9
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5.1 - A emissão-do empenho plurienual...qu3ndofoi'oc3so, ocorrerá de acordo com determinação especirica
do Gestor do Programa, ccm incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eficácia deste: Instrumento está condiotonada ã validade dos empenhos. que é determinada por
instrumento tcgal, fínao.o qual. sem n total liberação dos-recursos, o presente Contrato de Repasse fica
automaticamente extinto.

5.2.1 - No caso de perda da validade dos .empenhos por motiva de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente
funcionalidade. - .

CLÁUSULA SÉTIlMAr'DA EXECUÇÃO financeira .. .

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de
Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria
Interministerisl MPDG/MF/CGU n' 424, de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade
diversa da pactuada neste Inslrumanlo.

7.1 - A programação e a execução financeira deveráo ser reafizadas em separado, de acordo com a natureza
e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes ̂  realização de cada pagamento, u CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no
SiCONV,-no minimo, as seguintes infnrmsçôes:

I - a destinaçáo do recurso; . _
i! - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quandó Wo casó,
III • o contrato a que se refere o pagamento realizado;
tV - a meta. etapa ou fase ao Plano dc Trabalho relativa ao pagamento;
V - Informações das notas fiscais ou docuinemos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser reallzaocs mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços, íacuitatía a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo,
em que o crédito poderá ser realizado eni conia barrcária de tituinridade do próprio CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa.

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do FTograma;
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO e/c-u UNIDADE EXECUTORA por regime direto;
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às próprias
custas decorrentes de atrasos na iiberaçáo de recvrsns pelo Gestor do Programa e em valores além da
contrapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, unia úmca vez iio decorrer da vigência do presente Contrato
de Repasse, pagamento a pessoa física que.iã?jf>cssiia conta bancária, desde que permitida a Identificação
do beneficiário pels .CONTRATANTE, e observado o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por
fornecedor ou prestador de serviços; . - --

7.4 —Os recursos transferidos paia CONTRATANTE iiâo pcderSo ser utilizados para despesas efetuadas em
período anterior ou posterior á vigência do presente Co.jtrato de Repasse, permitido o pagamento de
despesas, posteriomiente desde-que compravadamente realizadas na vigência descrita no item VI das
CONDIÇÕES GERAIS. .

y  10
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7.5 - Os recursos transferidos, enquanio nSn utiiizaclos. serão aplicados em caderneta de poupança se o
prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a utf> més, ou em fundo de aplicação financeira de
curto prazo ou operado de mercado aberto-lastreada em títulos da divida pública federal, quando a sua
utilização estiver prevista para prazo menor que urn mès •

7.5.1 - A aplicação .dos recursos, creditados na conta wnculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto
prazo será automatica, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respecfivo
Termo de Adesão ao-fundo no.ato de regularização da .conta, ficandco CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o prazo
previsto para utilização dos recursos tiansferidos for iguai ou superior a um mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos rias contas vinculadas devem ser
devolvidos á conta única do Tesouro ao íinal da execução do objeto contratado, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes d& aplicação dos recursos, que comprometam a
execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do
Contrato de Repasse, inclusive os provenientes dss receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão
ser restibJidos â UNIÃO FEDER.AL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada
pela CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas
Especial do respo.nsávei.

7.6.1 - A'dev'Oluçâò_ prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos
transferidos e da contrapartida prevista, inoepenuente da época em que foram aportados, devendo, nos casos
em que incida exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do
valor remunerado.

7.6.2 - Nos casos de descumprlmento do prazo pr.evristo no Item 7.6, o CONTRATANTE solicitará á instituição
financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes á conta única do
Tesouro Nacional.

7.7 - Deverão ser restituldos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados
monetarlamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) quando não houver qualquer execução íisíca referente ao objeto pactuado neste instrumento nem
utilização de recursos;
b) quando for executado parcialm.ente o objeto pactuado neste Instrumento;
0} quando não for apresentada, no prazo regiilarnentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final:
d) quando os recursos forem ulihzadcs em desconforniidade com o pactuado neste Instrumento;
e) quando houver utilização dos valores rsiuitantes de aplicações financeiras em desacordo com o
estabelecido no Item 7.5.2;
f) quando houver Impugnaçâo de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato
celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alirtea "a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem
terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e.'cu LiNIOADE EXECUTORA, serão devolvidos
acrescidos do resultado da aplicação finahcéina nos lermos do tt@n 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento da vigência do Contrata de Repasse.

7.7.2 - Na hipótese prevista no Item 7.7, alínea 'b*. em que a parte executada apresente funcionalidade, a
devolução dos recursos já creditados em corria e não apiicados no objeto do Plano de Trabalha, acrescidos

SAC CAIXA; OÔOC 7^ QlOfr.íiífcrtTiaçCtis. leclat-riações. sugestões e elogios)
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do resultado da aplicação tlnanceirã nus ter.noá do itam 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento da vigência contratual.

7.7.3 - No hipótese prevista no Item 7.7., alínea *b''. em que a parte executada não apresente funcionalidade,
a totalidade dos recursos liberados devem'ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumutadp mensalmente, até o último dia do mês anterior ao
da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução de recursos ã conta única do Tesouro.

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verifícada pela
CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3. os valores devem ser devolvidos
devidamente atualizados, corrforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com
base na variação da Taxa Referendai do .Sis{ema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do niès anterior aó da devolução de recursos, acresddo a esse montante de
1% (um por cento) no mês de efetivarão da devolução de lecursos á conta única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "c°. os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendimentos
da aplicação no mercado financeiro, atualizados peta Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia - SELIC.

7.7.7 - Na hifiotese prevista no item 7.7, alíneas "d', será instaurada Tomada de Contas Especial, além da
devotução dos recursos liberados devidaniiirite atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para
com a Fazendã Nâcíonal. com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Espedal de Liquidação e
de Custódia - SELIC, acurnulada menssimente, até o último d-a do mês anterior ao da devolução dos
recursos, acresddo esse montarite de 1% (um'pbr'cèi)to) nc irièsde efetivação da devolução dos recursos á
Conta tjnicô do Tesouro Nadonsl,

7.6 - Para fins de efetivação da devolução cos lecuisos à União, a parcela de ahialízação referente à variação
da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da
parcela para o CONTRATADO e a dalá de ijfetivò crédiio- do montante devido na conta única do Tesouro,

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8 - Os bens romanescentes decorrentes do Contrato de Reoasse serão de propriedade do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua rsXtinçâo, desde que vinculados á finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9 — O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa,
cabendo á CONTRATANTE o acompsnhamenlc e avaliação dau ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente,, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loca com o propósito
do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de
Repasse, observadas as normas legais e rç.guiamantares oertlnRntes ao assunto,

9.2 - É prerrogativa da União, por intennébio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a
fiscalização fistoo-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em
qualquer hipótese; a fscutriade de sts^urriir o: t;viis'eri; a responsabilidade da execução do objeto, no caso
de sua paralisação-oiide fato relevante que vüihj a.ocorrer.

■  . 12
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9-3 - As informa^âs relativas á celcbidr^St', extcjção, íiconripanliamento. fiscalização e de prestação de
contas, inclusive àquelas reíerente.'^ à movin entacâo financeira tíos insirumentos, serão pútilicas, exceto nas
hipóteses legais de sigilo fiscal e bancáriu c; nas sitcaçiícs cjassifcedas como de acesso restrito, consoante
o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA -- DOS DOCUMêUTOS C: DA CONTABÍLL':aÇÀO

10 - Obriga-se o COtíTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica,
em conta especifièa do grupo vinculado ao áüvo financeiro, ós récutsos recebidos da CONTRATANTE, tendo
como contrapartida conta adequada no passivp financeiro, cpm subcontas idenlificando o Contrato de
Repasse e á especificação da despeja...

10.1 - As falutas," recibos, notas fiscais,eqJáisciuçr outros documeiifascomprobatórios de despesas serão
emitidos em nome do CONTRATADO e/cu UNID/í.6e EXECUTORA, devidamente identificados com o nome
do Programa e o número do Contrato de Repasse, o msitlidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio
local em que forem' contabilizados, à ciísp&.si,i;âp"dqs órgãos dé controle interno e externo, pelo prazo fixado
no Contrato de Repasse. • "

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de
despesas ou de outros documentos è CONTRATANTE sempre que solicitado

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OA PRESTAÇÃO DÊ CONTAS

11 - A Prestação de Contas .referente aos recursos financaiiutí deverá ser apresentada à CONTRATANTE
no prazo descrito no item VI das C0NÓIÇÔE5 GERAIS.

11.1 - Guando a prestação de contas nSo for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá
o prazo máximo cie 45 (quarenta s cinco) dias parssua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos
os rendimenlns da aplicação no mercado fnanceifc;-atualizados pela taxa SELIC.

11.2- Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA náo apresente a prestação de contas nem
devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE
registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão
de coniabilidadeánàittica, para fins de'iiTs'tàuraç8o dé Tomada dé Contas Especial sob aquele argumento e
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

11-3 - Cabe ao prefeito e ao governador suct-ssoreâ crestar, contas dos recursos provenientes dos Contratos
de Repasse firmado pelo seu ártteòessor. ' -

11.3.1 - Na impossibilidade de atender sn disposto r.o jlani anteiior, deve apresentar, à CONTRATANTE, e
inserir no SICONV documfjnto com jusiifuaiívas qú&demonslrem oimpedimento e as medidas adotadas para
o resguardo do patrimônio púbiico.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de presirr contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo
administrador s^iaTarâ a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos foriuitos ou de força imaiOr que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
de prestar contas dos recursos recebidoc e c'plicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a
serem entregues à CONTRATANTE, pai s análise e manifestação do Gestor do Programa.

27.941 v010 micro
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

12 - O CONTRATADO e/ou UNIDAnE EXECUTORA ó reaponsável pelas despesas extraordinárias incorridas
noâmbitodesse instrumerito. tiuando sollotar;. • .

a) reanálisé dé enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando
houver;
b) vistoria de etapas dé obras'não previstas orígiriaimeiite,- ■
c) publicação de extrato no Diário Oficiai'da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizadr» pelos orgãos de controie interno e externo da União, sem elidir
a competência dos crgâos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
em conformidade com o Capitulo Vi do Decreto n'- 93.872. de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É jivre o acesso, a qualquer tampo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja
subordinada a CONTR.ATANTÊ e cio TriUrnal de Contas ria União a todos os atos e fatos reladonados direta
ou indiretamente com o instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em
missão de fiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evídenciad.os pelos Órgãos de Controle oi; Minisléríci Público vidos insanáveis que impliquem
riuüdade da iloítaçâò'realizada, c CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas necessárias á
recomposi^o do erário no montante ati-alizado da parcela já aplicada, o que pode induir a reversão da
aprovação da prestação de contau u a inftauraçáo de Torrada de Contas Especial, independentemente da
comunicação do fato ao Tribunal de,Contasds Uniâo-e ao f^inistúrio Pijblico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do Êmpreondimento com placa segundo modelo fornecido pela
CONTRATANTE, durante o periodo dé duração da ob-i-a, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze)
dias, contados a partir da aulorizaçSo da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão
da liberação dos recursos financeiros, observoaes as lirnltaçfies importlas peia Eleitoral n® 9,504, de 30 de
setembro de 1S97.

14.1 - Em qualquer ação promoch.ínal celadonada com o objeto do Contrato de Repasse será
obrigaloriamenie destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto
de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1® do art. 37 da Constituição Federai, sob pena de
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n' 9.504,
de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ViGÉNCÍA

15-A vigência deste instrumenlo.iniciar-se-á na da(a.de sua assinatura eencerrar-se-á no prazo descrito no
item VI das CONDIÇÕES GERAIS, po&sibiíiiaca a sua.pcofrogaçâo mediante Termto Aditivo e aprovação da
CONTRATANTE, quanoo da ocorrência de fatn sirpei veniente que Impeça a consecução rdo objeto no prazo
acordado. . /

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RÈSCISÃO E DA DENÚNCIA

27.941 vOlO micro

SAÒ CÀIXA: 0800 726.Çif01 vnlorniaçdas, ràclanigçfies, sugestões e elo^s)
Para pessoas cotn defifclénclá auditiva ou de fala: 080Ó726 2492'

Ouvidoria; QSOO 725 7474 ,
cnlxa.gov.br Il/ífíoO'



CPL-Trizidelo r'-" Va!^

, , q ̂  o-^t~

Coriifaíi.i cití Sepasss - Tvõnsferénüia Voluntária

16 - O Conlralo de Repasse poderá ser denunciado oor qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo,
ncarjdo os participes^ responsáveis pefas obiJgaçies assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes,
iguaimente. os baneficios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria interministeriai
MPDG^F/CGU n' 424, de 30 de dezembro de 2016 e demais normas pertinentes á matéria.

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Gonirato de Repusse o descumprimonlo de qualquer das Cláusulas
pactuadas, particuíarmente quando lonstatada oela CONTR/\TANTE;

I - a utilização dos recursos em desacordo coni o Plano de Trabalho;
II - a inexistência de exécu^o finance:ra ápos 180 (cento'e oitenta) dias da liberação da primeira parcela à
exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8,
III - a falsidade ou incorreção de informação de documento apreser-rtado;
IV - a verificação de qualquer cirçunslânçie que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, ns fomia acima orevista e sem que tenham sido os valores
restituidos â Un:âo Federal devidamente.ccrrjgitíos, ensojará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DècrWIA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL. UMiNAR

17 - A existência de restrição do CO^lTRA l",-.00 e.'o!i UNIDADE EXECUTORA não foi coasiderada óbice à
celebração do presente instrumento, cm razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no
Coniraio de Repas^v a qual autorizou a celebraçfio deste instrumenlo, conciicionada á decisão final.

*  , ^ c

17.1 - Ainoa que poslériorntenle reqiii3f'zaíí f '"estrição apontao'a no Contrato de Repasse, a desistência da
ação ou a decisão Judicial desfavqráve! w- CONTR.ATADO e.'ou UNIDADE EXECUTORA implicará a
desconstituição dos efeitos da rèspectivaliminar' corrf é rescl^o do presente cohtrêrto e a devolução de todos
os recursos que eventualmente tenha rscebldo. alu.3li5iidcs na fomia oa legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18 - A all6Mçã.o dente Instrumento,,'no.caso.da nscecsidadu de ajustamento da sua programação de
execução física c. financeira, índtisive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será
feita por maio de Termo Aditivo e será Dfüvocada pdo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
mediante apresentação das respe<:avas justif-cativa.V'io piaío'mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o
término da sua vigência, sendo necessária, para sua imciementação, a aprovação da CONTRATANTE.

18.! -Aafteraçâo.üoprazode vigência do Contraio de Repa;ae.em decorrência de atraso na liberação dos
recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de oficio" pela CONTRATANTE,
limitada so período do atraso verificado, fazenito disso imediaía comunicado ao CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA.

18.2-A alteração co-,fratuai referente ao vaior do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo,
ficando a majoração dos reciirsos'dé-repasse sob oecieâo unilateral exclusiva do Gestor do Programa.

18.3 -É vedada a alteração do objeto do Coniralo de Repasse.

' àAC'"CAlXA; 0800 72ü"0t0t (V^cfihaçúêS. leciBmâçóes, sugestões e elogios)'
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CLÁUSULA DÉCiMA NONA - DAS '/HDAÇÒtS

19 - Ao CONTRATADO é vedado;

í. . :reformu,lar os projetos de engenhaiia das obrase iervlçes já aceitos pelo CONTRATANTE;
11. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Indso I do Artigo 3° da

• Portaria lnterministerial.MPDG/MF/GGü-n"-.424/2016,>,. .
Ili. realizar despesas a titulo de taxa de aominislração ou similar;
tV. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoa! do órgão ou

entidade pública da Administração Direta uu indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais
especilicas e ns Lei de Dii etrizes Orçamentárias;

V. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no
instrumento;

VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
VIL efetuar pagamento em data poslecior a vigènda do instnimento, salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigència.do instáimènlo pactuado;
VIU. realizar despesas com taxBs'bancárias,' multas, juros ou correção monétâria, índusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado.

iX. transferir recursos para clubes, assoclaç&es de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto
para creches e escolas para o atendimento prè-escolar, quando for o caso;

X. realizar .despssas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,
' da qual não constem nomes, slmbotcs ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que

previstas no plano ds trabalho;
pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público
da ativa ou empregado de empresa pública, oú dé sociedade de economia mista, do órgão celebrante,
por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

Xii. aproveitar rendimentos para amplicçáo ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado;
XIII. computar receitas oriundas dos rebóKneriios de apllcaçóes no mercado financeiro como conUapartida.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS üã OCORRÊNCIAS £ DAS COMUNICAÇÕES

20 - Os documentos instrutóríos ou coiriprobatórius relativos à execução do Contrato de Repasse deveiêo
ser apresentados em original ou em cóp^ autenticada.

20.1 - As contunlcações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato-.serâo consideradas como regularmente
feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21 - Rca eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os
conflitos decorrentes, deste Inslrumenlo, corr. renúnda expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, /

SAC CAIXA: 0800 720 OIOi iinfoimaçêes. redanvaçêes. sugestões e elogios)
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® pactuados firmam este lns!funier.to. que será assinado peias parles e pelas
SnsTSc Í'-'^'<J'ccs a legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas asrespectivas copias, que terão o mesmo valor do original

São Luís

LocaiiDãfô
. 20 de de 2018

AssÍp^radoCONTR^^TE
Nome;Í^INA^UA eKRBêsÂT^BB^"'
CPF: 43.501.413-87

..Assina^ra do CONTRATADO^'^:^:^
Nome: CHARLES FREDERICK

FERNANDES

GPF- 863.073.784-91

Testemunhas /i
■ J I / ■' i

CPF)T062:848:S8J-'3&'7 '■

/
/  ■

í/' '/l
Nome. Carlos.|ri1ca/^amosa Pereira
CPF; 05l.4cí^.3^5

'0.^1
"WRATOEMCONrQfiMIDÂ.,

^aSf^^4mi(vU'f:.S^ha ■
Asslsiei^^iú-íii-
Matt.
GE GrA-jfr-." !.:..' •.:A
CAIXA
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COMÍSSÃO ríiili.lANENTE Díí LICITAÇÃO - CPL
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TOMADA DE l»Rl,<:OS N" 015/2019
ANEXO 11

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

CARIA c:redencl\l

A empresa CMPJ n-' , com sede na

, neste ato representado pelo(s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nonic^ RG. CP1\ nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço), pelo presente instiumento de n.Kndaton/d.idteia.e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)

(nome, RG, CPF, nacionalidade, e.'.ladÇ!,ídvil, profissão e endereço), a quem confere(m)

è  amplos poderes pwa, junto a Prefeitura Miinicipaí do TA:izi<k:la do Vale. praticar os atos necessários à

representação da oulorganto ná licitaçí.o na rnfiçiaiidiific je TOMADA, DE PREÇOS n° 015/2019, usando
■ dos recursos legais e acompanhàndo-Os,'couferindü-)hes, áiíicla, poderes especiais para ofertar proposta

no caso de beneficiário da Lei Complementar n" l23/20il6, declarar a intenção de interpor recurso,

renunciar ao direito de Interposiçao ae recurso,s.tiHusigir. desistir, tirniar compromissos ou acordos, dando

tudo por bom firme e valioso. • • "
i  . '

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de í;eu representante legal)
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COMISSÃO "EKJvlAl^iEN D: DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputa loCíjfü&'Meír. N'' 1670 - Aeroporto

ClNPJ K^OI.SüS Ü7&/Ü001-22

CPI. - Trizidola do V^ak

T.OMADA DF, PREÇOS N° 015/2019
ANEXO lU

(PAPEL TIiMaiLADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

(razão social do licitante). inscrita no CNPJ sob o n®

, sediada na (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

, R.O. n® . CPF n® , D E C L A R A, para os fins do

disposto na Lei Complementar n® 123/2006, sob administrativas cabíveis e sob as penas da lei,

que se enquadra como;

,, DMICROEMPRESA, conR^mie inc. i doaiV. l',ei Cóniplementarri® 123/2006.

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, co.iforrr.e inc. (1 do art. 3® da Lei Complementar n® 123/2006.

A licitaiiíe D E C L -A R. À, "drida, que íido se enquadra em qualquer das hipóteses de

Tál^xclusão no § 4 do ait. 3° da mencionada leij-esEuido apta. portanto, a exercer o direito de preferência
.L^omo critério de desempate no procediinent.> licilalório da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe,

realizado peta Prefeitura Municipal de TrizirieUido Vale.

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES

T

S*

(local. çÁtIn por extenso)

(norne da entpresa)
(nome e assinatura (lo,rY.pesentaiUc legal ou procurador)

h  ■ . . r.
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li&TADC líO MARANHÃO
PllEí cITl;KA DE TRÍÍIOELA DO VALE
CCMISSAO PI-.R;.ÍANE>íTE de licitação - CPL

Av. Dgi;iiiii.!o Mcl'>, N? 1670 - Aeroporto
cií!'j 1 ; >5&.o /o/ooo: -22

TOMADA DL PREÇOS N" 015/2019
AIVEXOIV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANIE)

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

A Empresa " ^ 2- ' ' P®*"

representante legal, declara perante a Fiefeilura MutiicipaS de Trizidela do Vale, que o Sr.

ÚKjrae e dítjfi&sdd); CREA n" , será indicado como
V' •*' ' ''

responsável técnico pela execução do objeto désia íiviiaçâo e será mantido nessa condição até o

recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedoia do certame.

Declara, ainda, que, se inçYiíáyeÇa.sjibstitüjçãosnra feita por profissional com qualificação

Jiécnica igual ou superior à dd substituído e cdih prévia anuência da-Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA. - • ■ • • > ' "r :- ■

M^ -Sàr. •

ifi

'i-áfe

«.'«VA.

tte'

(local e dala por'extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura rio representante legal ou procurador)

IMV r-f;*

Página 26 de 60



ESTADO 00 MAPjVNHÃO

PREFi-ITO:-':.'- NSÍiNlCIPA., DE i RiZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Depiitôüo Cai Ms Milo. N® 1670 - Aeroporto

CNPJ N''01.55S.070m4-22

^^1--Ti-feideía cio Vale

TOMADA DE PREÇOS N" 015/2019
ANEXO V

(PAfEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES EM
QUE SE DESENVOLVERÃO OS TRABALHOS

Declaro que tenho pleno ccnhecimenío Jas condições e peculiaridades inerentes á natureza dos
trabalhos, diante do conhecimento das especificações Técnicas definidas no Projeto Básico, ANEXO I do

^  Edital da TOMADA DE PREÇOS o" 015/'20I9, e que assumo total responsabilidade por esse fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras

4  com a Prefeitura Municipal de Tiizidela do Vai^/MA. '

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de XXXX.

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa

,  I ti : '
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CPL-Trizidela

(•>■ r.^j^ií) DO MA.^í ASHÃO
?RI-;FE1TüVu\ IVÍÜPJ1C1Í'AL DEK121DFLA DO VALE

COMISSÃO l'ERMANeWTE DF LiCITAÇÃO - CPL
Av. Dcputatio {-arljDi, Melo, N° >670 ■ Aeroporto

CNEJ ív-Of.^õR.OTO,'0001-22

TOMADA DE PREÇOS iN" 015/2019
ANEXO VI

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BaNC ÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO
CONIRATUAL

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede ein (endereço completo), por seus representantes legais
infra-assinados, declara que se responsabilÍ7.a como FIAUOR s principal pagador, com expressa renúncia dos
beneficios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em

.(endereço completo), até o limite de RS (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do
.. , Contrato n° (número do contrato, formato xx/'ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número do

instrumento convocatório da licitação - ex.: PE n' \>c'uiü). fi rmado entre a AFIANÇADA e a Prefeitura Municipal
de Trizidela do Vaíe/MA. para (objeto da licitacâo).

^ ,.,2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações
no contraio retro mencionado, abrangendo p paganienio de:

•; prejuízos advindos do não cumprimento do coritraio;^^..-:,'. , , ;

punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO ao.CflNTRAT.ADO;
^Á^^^pcyuízos diretos causados à CONTRATANTE decoitcntes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

obijpifões previdenciárias er.iu nabalhij.tds nàulicii^^adas pelo CONTRATADO; c
-iv.-e) prejuízos indiretos causados ã CÒNTKA'] ÃNTC' e-prcjnizos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo

_ durante a execução do contrato. .

1  , ."3. Esta fiança é válida por (pnizo. contado em dias, correspondenie ú vigência do contrato) (valor por escrito) dias,
l contados a partir de (data de inicio da vigência do coiicrato), veitcendo-se, portanto em (data).

^^4. Na hipótese de inadimpleinento de qualquer das óbrigaç&es assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da
;  instituição fiadora) efetuará o pagairiento das importâncias, que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente

fiança, até o limite acima estipulado, no prazd" de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de
.;i; , comunicação escrita da Prefeitura Municipal de Trizidtiado Vale/MA.

...ij 5. A comunicação de inadimplemento deverá ocoirer. até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta
•  • • /fiança.

t*V •
,6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFÍ.4NÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de

i escusar-se do cumprimento da obrigação assumida nesie aio e por este instrumento perante a Prefeitura Municipal de
•  Trizidela do Vale/MA.§Obríga-se este FIADOP„ oulrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem

im^Mr honorários advocaticios, na hipótese da prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA se ver compelido a
ressar em juízo para déinandar o cumprirncnto da obrigação á que se refere a presente fiança.
Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição

•AtjN fiadora) não tiver recebido da Préfeituia Mui)icipai de Trizidela do Vale/MA qualquer comunicação relativa a
j.i>|ÜSthnf1iniplpni°r"' da AFIANÇADA ou tenno ciicunstaiiciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do

• ""^-çontrato, acompanhado do qriginaj dcsW ÇojTd de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta,
..; ;.':<^àndependenteniente dè qualquer formalidade, aviso, nóiificaçdo judicial ou extrajudicial, deixando, em conseqüência,

de produzir qualquer efeito e.ficandü a FIADOR exaiicj-ado da obrigação assumida por força deste documento.

- • ;-9. Declara, ainda, este FIADOJÇ que.a preseníi fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às
..^■..^Zdetenninações do Banco Centrai do Brasi' e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que. os signatários

" /, deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da
wf^presente se contém dentro dos limites que llie são nuturízádos pela referida entidade federal.

e dala) y
garantidora) (Assinaturas autorizadas)■  jj
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• ÈÜTÁDO DO MAR-\.NHÂO

t^RLFEITüRA VílTNíClPAL DE i RIZIDEEA DO VALE

COMISSÃO pr.ltLíANT.NXf Di% LICITAÇÃO - CPL
Av. DcpiiUi.-b Caiioà Meio. 1\"' iò7C - Aeroporto

CNPJ N" 0l.55S.0?U/y001-22

CPL - Trizidelo rio Vçlc

í>ah'

•'.t.SfAife.
■fcí

;
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TOMADA m PREÇOS N' 015/2019
,, -ANEXOVIl

(J^APEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE SliJEIÇÃO AO EDITAL

.w4.fcDeclaramos expressamente que:

/■SI ,,»Xoncordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições expressas na TOMADA DE
,  . j PREÇOS N° 015/2019, bem assim com as condiçÒèí de contratação, estabelecidas na minuta do Contrato

que nos foi fornecida com c Editai.

Manteremos válida esta Proposta pelo-praü» rníniqjo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data
• da sua apresentação e abertura; .

Jemos conhecimento dos locais e das condições de execução dos serviços.

sf f.-Esclarecemos, finalmente, que o poitador cicsla proposta está autorizado e habilitado a prestar a essa
wi4L; X .> .Comissão os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários, bem como,

assinar, concordar, desistir, interpor recurso, firmar compromisso e todos os atos inerentes ao
procedimento licitatório.

(local c data por e.Nlenso)

Í4.. «
V 'tV. >

(nctr.e da empresa)
(nome e assinatura do iepre.«eiitante legal ou procurador)

V  u .
-• * ■ f
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'•-r Jcíciela do Vcí:
:-^!S^qoL'âo1L

F-S;'. '.';>■> 01) Ma:<,s.>'Híão
k'Riirerrc:<v'. m:jnícífaí. 'óv. tio/ícelado vale

COMISSÃO rrPAUNENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Üepi!U<d.> C.-.-ti/S Mèlc, 'n"* !ó70 - Aeroporto

CNFi 01.558.07C/CÜ0022

TOMADA m: PREÇOS N' Ü15/2Ü19
asexo vin

(PAPEL YÍMÔRADO DO lACTl ANTE)

DECLARAÇÃO DE CÜMPRlMElVrO DO ART. 7% XXXDI, DA CF/88

A emprese , CNPJ u® , representada pelo(a) Sr(a)

, R.G. n® ^ CPF n® , DECLARA, para fins do
^ , disposto no inciso V do tirt. 27 da Lei Federal n® 8.666/1993, nue nao emprega menor de dezoito anos em

Ç-.' •
trabalho noturno, perigoso ou insuluLve e n2o "menor cie dezesseis anos, salvo na condição de

j'*-» '' 'V'aprendiz, admitida a partir dos 14 (qnãlor/e)'7..»,3ps^-ÍÍ6s termos do inciso XXXIII do Art. 7° da
Constituição Federal de 1988. . . .

' (lòdaí s?'dàta'por extenso)

(noitio da empresa)
(nome e assinatura áct icpccsentanie' legal ou procurador)

.Ü»* r í-r
ú  tm

.. ....... .. .

.1 9 * ' K , ' f-<.
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P3'i.rt))0 ro m.aranhAo
i'tu-:i-iiiTuii/ '.;-jWL{;iRAi,Di: •.".•üzidí-:!./. dovai.e

COMISSAO PtR'/iANENTE DE iJCITaÇÃO - CPL
Av. De(iUlaJ'.« Cario* McIo.N'- 1670 -AnroooiTO

CNPI N°Òroíii,ü70/d001--22

TOMADA !)£ PRTÇOS W 015/2019
ANKXO IX

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS

•" , A
:  r:XOMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - ÇPL

,Av. Deputado Carlos Melo, N'' 1670 - Aeroporto
Trizidela do Vale - Maranhão

Prezados Senhores.

Após examinar e estudãr detalhadanief.i.-:^0 Edital da Tomada de Preços n° 015/2019 e seus
Anexos, apresentamos às Vossas Senhorias nosca;P+!/posl4 fie Preços pai-a execução da obra.

A presente proposta foi formulada "càm" base nas especificações, condições técnicas,
administrativas e confraliiais estabelecidas, no_-Editai, da Tomada de Preços n" 015/2019, os quais
aceitamosenoscomprometeniosacunip^ir.^LCíti-.alhien.tç

Declaramos que esta projjosta tem vdfitiàde pelo- prazo de .... ( ) dias, contados da data
de abertura das propostas. ' . ! ' '

O prazo para execução da obra é dc ( ) dias coiridos, a contar da data do
recebimento da ordem de serviço.

Conta para depósito dos pagamenlos .dás' faturas: Banco: Agência: Conta

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:, KS ( ).

Declaramos que no preço acinía eotitdo estão compuíàdàs todas as despesas com materiais,
^^pi3o*de-obra, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu título ou natureza, incluindo,
^ mas não se limitando a. fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, IS.S, despesas de viagem,
i^jpcomoção, estadia, alimentação'e qúr.jsquci outras, segundo a legislação em vigor, representando a
K«WMnpensação integral pela prestação dos serviços.

Indicamos como Repiesentante I.egal, para assinar o Contraio de execução da obra:

^orae completò:"
^Nacionalidade;
Qualificação Profissional: '
lEndéreço: " -
''Cargo/Tunçâo que ocupa-na Empresa Pi oponenic: - •

DADOS DA EMPRESA: •' '

Estado Civil:
CPP:

^ RAZÃO SOCIAL:
^.ilENDEREÇO:

C.N.P.J: •

<Razão Social da Pi o()onente>
'•' ■ '<Assin0tura e cariniho-du repre.sentante legal>

Un-ÍT.
♦> •

■'tki.
■
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CPL-Tnzi'J9ladoY^l£
Froc.93a5ô4TÍ'-^-^f-
-LS. 'r-

íi!- ! no MAK'vNHÂO
PBi:fElTi.iKA lvíiJ> iCiPAI. Líi i RIZIDELA DO VALE
COMISÍ';aO permanente de licitação - CPJ.

Av. Def raatí-.ML^ii-Vlvifio, - Aeroporto
N' Oi.5í>8.OV0.'OLOl-22

.  . TOMADA DE PREÇOS ' 015/2Ü19
ANEXO X

'  (PAPEL TIMBRADO DO ITCITANTE)

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

A(o) Senhor(a) . .
Gestor(a) da Secretaria Municipal de Finanças

L Referente ao Processo n".

...T '
*  «- vc. ,

^ , Encaminhamos em anexo a nolu llscal ü"' yal(>r tola! de R$
providenciado pagamento conforme informaçots iSímxo;-■

f-ÈMPRESA: . :/_■ . . . •
IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: ' ' > : r ^ - • -

" *^OBJETO: - • « • • - ' • • • - . • • -
. N® DA NOTA DE EMPENHO: ' ' " • ' ^ - ^

. N® DO CONTRATO (SE HOUVER): " '

para que seja

Apresentamos em anexo a seguinte ducuinentaçSo:.
(LISTAR OS DOCUMENTOS ANEXADOS) /

■^^^*Atenciosamente, , . - ,
'"(Nome e assinatura do responsável pela empresa)

(íoeal e data por extenso)

(aoiiiw dfc etnpi e.-:a)
(nome e assinatura fio ivpreseniante legal ou procurador)

:í
«-tv I
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I-S'''AD() DO MAHANf lÃÜ

PREFEITURA Mür^lCIHAÍ, ÜE TklZiDELA DO VALE
COMISSÃO PER.vlANEN FE DE LiClTAÇÂO ■ CPL

Av. Depuiíiuo Cdti05 Melo, N'^ 1670 - Aeroporto
CNPJ M®'>1.558.07(1/0001-22

CPL-Tnr.-'-:oladoy^£

TOMADA de: preços N" 015/2019
ANEXO XI

(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)

mintíta' do contrato

CONTRATO N° / QUE ENTRE Si
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRiZIDELA

DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO E A
EMPRESA PARA

,  NA FORMA
ÀBAÍXO:

Pelo presente instrumento, de «m lado, o Municiptp de Trizideia do Vale, Estado do Maranhão, pessoa
. . de direito público, por intermédio da Secre&iriã Municipal de , inscrita

■  iso CNPJ/MF sob o n° . / , . - com sede na Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 -
, j'^eroporto, Trizideia do .Vale/MA, neste áto, representado pelo Secretário Municipal de
"  , Sr." doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro,

a empresa , com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob
^ o n° doravante denominada CONTRA TADA, representada neste ato pelo seu (cargo)

A-Vir , (nome) , (nacionalidade) , (estado civil)
•  , (profissão) , (domicilio) , (carteira de identidade)

(CPF/MF) ,• têm, entre si, justa e acordada a celebração do presente
-  Contrato de execução de obra, na forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global,
»f-^uJeitando-se as partes à Lei Federal n" 8066/1993 e suas alterações e demais legislações aplicáveis à

I  _«spécie, bem como ao Edital da TOMADA DE PREÇOS n" 015/2019. formalizada nos autos do Processo
)  I .Administrativo n° 2905001/2019, e ao.5 tennos da proposta vencedora, que fazem parte integrante deste
" Contrato, independentemente de transcrição, mediante as seguintes cláusulas e condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAI,

presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores,
'■pertinentes e a TOM.ADA DE PREÇOS n° 015/20)9, devidamente homologado pela autoridade
competente, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
■m.'-•.o presente CONTRAIO) tem como objeto a construção de sistema de abastecimento de água no Povoado

a,.:-. «Jaboti zona rural do município de Trizideia do Vale/MA, conforme Contrato de Repasse n°S'^^56^/20I7/MMA'CAÍXA, sob a foima de empreitada por preço global, tudo de acordo com os
pElemesitos Técnicos discriminados no Edital êa TOM.A17A ÒE PREÇOS N° 015/2019, e demais
,especificações expressas, c com a-Proposta ila fimpiesa'contratada, que também passam a fazer parte

;V-^ integrante deste instruinento.
CLÁUSULA TERCEIRA - PREGO GLOBA L

i-iíf-- f
-.Para execução •fica ajustado o Preço Global em RS

, de acordo com á Proposta de Preços apresentada pela
^^^ONTRATA D A.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES 1)A ÇQKrRATADA

- Caberá à CONTRATADA, além das obrigações' rácvistas no edital e seus anexos:

1'áimS 33 áe 50



CPI- - Tnzidsls do V<
'  ̂-.r- /'-0_V

tS^l.^DOIVOMAK.-.i.üÀO
FREFEltüíU DÈ 'íiüZiDEI.A DO VALE .
COMISSÃO PERMANENTE DL LICITAÇÃO - CPL /

Áv. Dc|íUtacio Caiíi-s ivléio. ÍJ" 1670 - Aeroporto
CNPJ N° O!.558.0/0/0001-22

,  a) responsabilizar-se pelos encargos fiscais resiillame., desta contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez
que os seus funcionários não manterão qualquer vínçuip enipregatício com o CONTRAI ANTE;

b) observar todas as leis, regulamentos e Codigo de !'osturas do Município, especialmente as de
Segurança Pública e as Normas Técnicas da AliNT, bem como atender ao pagamento das despesas
decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e
da expedição das licenças necessárias à execução deste CONTRATO.
c) responsabilizar-se pelos danos-causados'dàeta ou .indiretamente ao contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou doío quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo>CONTP,ATANTE;
d) executar a obra ora contratada em rigorosa obsei-vância às especificações técnicas, estabelecidas pelo
CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atendei a todas as especificações técnicas, projetos,
bem como as normas aplicáveis da ABNT. complcrneiitai-cs e outras pertinentes ao objeto desta licitação;
e) responder de maneira absoluta e inescusável,..iV..',c-^crrcita técnica das obras, quanto ao processo de
aplicação dos materiais, inclusive suas quantidavle6/Cs»ÍjeV.dü refazê-las caso não aceitas pela fiscalização

• do CONTRAIANTE; ? ''r
f) manter pennanontemenie, na direção da ocrá.'ujli."jjrotlssional qiia]ifíc.ado, devidamente habilitado
junto ao CREA-MA. pbrigando-se a suhs-itiii-lo.c reiirà-|Oj bem como a toda pessoa que, direta ou
indiretamente, com ele se leiaeione a qüalq .--cntttd.'j>, mediante solicitação do CONTRATANTE;
g) fornecer todo o material, mão^de-obia, equ;panicr.;os,-feiTameriias e tudo o mais que se fizer necessário
à perfeita execução do presente CONTRATO;" • •
h) fornecer e tlscalizar a utilização dos Equipanieruoí de Proteção Individual - EPI, em conformidade
çom as nonnas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado;

Li) responsabilizar-se porqiiaisqucr acidentes que.pi'ji'veaturd ocorram na execução das obras e serviços;
- ij) manter na obra, com total acesso, da fiscdlrta^à-: Uiariameiiie, diário de obras, onde estejam registradas
e atualizadas todu-s as informações rClalivas àoü.v,
k) a CONTRATADA deverá colocar e mantu ii.T fachada frontal superior do tapume, uma placa da obra,
confonnc especificações é coiuliçõcs c.síabeUc'idas pelo Contratante, no edital e anexos, e ainda, de
acordo com a legislação do CREA;

. -1) manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade lécnica durante toda a execução da obra
e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou
superior, mediante solicitação e autorização expressa do CONTRATANTE;

. m) responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco)'anos, pela execução dos serviços, bem como pela solidez e
^ segurança do trabalho, em razão dos mareriais ou do solo, exceto quando a Contratada prevenir por
,  escrito, em lernpo hábil, o Conlratanté;
,  .n) obter à sua custa todas as licenças e franquias nvoessárias. pagando os emolumentos, previstos por lei e

observando todas as leis, icgulamentos e po;>m.ás refercntc-s às pbias e segurança pública, assim como ao
cumprimento de quaisquer fórmálidades c ao' pagamento das multas porventiira impostas pelas
autoridades.

o) manter, durante-iodu a execução do contraio;em i-OiupaUbilidade com as obrigações por ele assumidas,
p todas as condições de habilitação e qualifcàvão exigidas na licitação.

p) manter o técnico de segurança do trabalho dúi^álité tóda a execução da obra e quando necessária sua
■I[^.^bstituição, que seja por pfofissiohal quâ''póssiià' qualificação técnica igual ou superior, mediante
^-solicitação e autorização cxpres.sa do CCN'i'RAi ANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRlGACÔFvS f>Ã t XUNTRATANTE
, -Caberá ao CONTRA TAl-JTE, além úás'obiígá:võés'prét'is'ra's'no edital e seus anexos:

a) prestar as informações e os escl^eciiTic.ito.s qç-í venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
. b) comunicar à CONTR.V!'AD/K qualquer liregUiaridade vtHflóadà lía execução das obras e int^omper
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imediatamente os trabalhos aíé a sua regubj iz^vac;

c) mandar refazer os serviços executados em de^scontbrmidade com os projetos, especificações e normas
técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação de executá-los sem qualquer ônus para a contratante;

d) fornecer atestado de capacidade técnica quàndo' solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais e emitido o termo de recebimcrito dcrinitivo da obra;

e) indicar técnicos como seus preposios, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora
contratados.

f) efetuar os pagamentos nos prazos e dentais condições previstas no presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA-PRAZO PARa £XEt:iIGÃO DOS SKRVICOS

- O prazo de execução do objetó será cíc ÍO'(lnntM) dias, Cunfornie Cronograma Físico-Financeiro, a
contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedf f-Leiá o:(cinco> dias a contar do recebimento da ordem
de serviço para o início das obras. C'

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de inicio'dé etapas de e.xeciição, de conclusão e de entrega,
poderão ser prorrogados, em conformidade- e desde que.atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 da Lei
n° 8.666/93, t

CLÁUSULA SÉTIMA - GAlU^TlÁ CON fRÀTUÁL

-Como elemento assecuratório do curnprfmento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
.. apresentará à Gestão de Contratos, em ate li (quinze) dias úteis, contados da data de assinatura do
.contrato, comprovanté-de'preslaçâo da ga.-WaiiVcc execução no valor correspondente a 2% (DOIS POR
.CÇNTO) do valor global do contrato, a qual deyc-á ser presinda em uma das formas previstas abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caiiçá(r'eiri dinheiro ou Títulos da Dívida Pública - Se a opção da
. garantia for Título da Divida Pública, estes-deverão ser emitidos sob a forma escriturai, mediante

registro em sistema cenlraíi/ado de liquidação-e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
j avaliados pelos seus valores econômicos., contorme definido oelo Ministério da Fazenda.

PARAGRAFO SEGUNDO - Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o depósito do valor
correspondente à garantia deveiá ser efeluado ern conta da fiefeitura Municipal de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, na CONTA. CORRENTE: 6636:2, AGÊNCIA; 5733-9, PMTV

i INVESTIMENTOS CALÇÃO, BANCO DO BRASIL.

PARAGRAFO TERCEIRO - Seguro Garantia, liriediahtc entrega da competente apólice, no original,
emitida por entidade em funcionamentò no País. eni nome da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale,

. Estado do Maranhâo, cobrin,do o.risco de quebra'úo Contiato, devendo conter expressamente cláusula de

.  atualização financeira, de inipiescritibilidade, iiiulienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de
validade de no mínimo 60 (.sessenta) dias além cio fim do prazo de vigência do contrato.

^ PARAGRAFO QUARTO - Fiança Bancái 5íi, mediarKC enlroga d& competente carta de fiança bancária,
•  no original, emitida por entidade em fiincionaniento no País, em nome da Prefeitura Municipal de

^  Trizidela do Vaje/MA, Estado do Maranhão..devendo,c>mler expressamente Cláusula de atualização
. financeira, de imprescritibilidade. inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de validade de
_ no mínimo 60 (sessenta) dias.a!ém do fim do prazo ds vigência do contrato.

PARAGRAFO QUINTO - A Prefeitura Municijíal de Trizidela do Vale/MA, poderá descontar do valor
da garantia de execução toda e q-jãlqucr importância que íhe for devida, a qualquer título, ̂ la Contratada,

' inclusive multas. • - t
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PARÁGRAFO SEXTO - Utilizada a i/araiitiu, a Coimarada obriga-se a integralizá-la no prazo de 5
(cinco) dias úteis contados da data em que fürTiotjficada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena
de ser descontada na fatura seguinte. ■

PARÁGRAFO SÉTIMO - Será considerada cKtinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiai.ça ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro, a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que^? CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) no término da vigência do contrato, caso a Administração não cotniinique a ocorrência de sinistros.

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ÒRCÁMENTÁRIÁ
- As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

ORGÂO: 02 Poder Executivo ; "•
UNEDAOE GESTORA: 0221 Secretaria MuiucitjàrdqTiítpeslrulura

í PROJETO/ATIVIDADE: 17.511 0055 1.019 de Poços Artesianos
. CLASSIFICAÇÃ O ECONÔMICA: 4.4,90.51.00 ÒK^ás e Lnstalaçõjs.

•  . FONTE: 0124000054 - Transf. de Conv. Uniflu Virj>;. à Outros-

CLÁUSULA NONA-PAGAMENTO

- O pagamento será efetuado por melo dc ôtdçnvbancána emitida em nome do proponente vencedor, para
crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda coiTcnte nacional, em até 30 (trinta) dias, contados
da data da entrada no protccolo desta Frefeilura da.Nota Fisi.jal emitida com base na medição previamente
aprovada pela Fiscalização e de ucoido com a libfiaçâo dos recursos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medições .serio realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou em
,  periodicidade menor, a critério da Admiiiistracíjo, sendo considerado o início da contagem do prazo a data
de recebimento da ordem de serviço.

PARAGRaFO SEGUNDO: A contratada deverá dar entrada no bolçtim de medição dos serviços
executados com ,ba.se no cronograma. a^ú-ovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA. acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo X), c das certidões negativas de
débito junto ao INSS. FGTS. Fazenda 1'edcral e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidões
Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal, para análise e aíesle da Fiscalização, sendo
aberto um processo administrativo específico para ys pagamentos relativos ao contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO: aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de Trizidela
do Vale por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de entrada no
protocolo desta Préfeitura-Municipal do boletim de medição dos serviços executados.

PARAGRAFO QUARTO: Aprovada a mcdiçàOi a -Çoiuraiada será convocada para dar entrada no
protocolo para juíjtada ao.s ..autos, da sua Noi-: f-iwai-am duas vias, que será encaminhada à Secretaria
Municipal de Finanças,.para qite condüza q rn,qcisfí',:le-pagaiiiciito.

PARAGRAFO QUINTO: Alem dos documcnios exigidos no paiágrafo segundo, para a primeira
medição da obra; devirão ser jUjjtadò.r.i:nda os scQuiiiTes documentos:

Á
' a) Registro da obra no CREA/MA (anotação fj-.- fejp^íij:abil:ddd(í técnica - ART);

b) Matrícula da obra no INSS (.se houvci». . , /

.  c) Uma cópia do" Contrato; ■ '

;'d) Uma cópia da plunilíia crçiámeiitária,- ' - . /
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PARÁGRAFO SE;X'Í Ü: A última mtcliyK' íouíoíUí -'(ítí. pa/jia após o recebimento provisório da obra
objeto desta licitação e contra, a apresentação das (TNDs doTnSS e da Fa/cnda Federal, bem como do
Certificado de Rcgularidiidé junto ao -FGTS e u CV-rtidão Negativa dc Débitos Trabalhistas e Certidões
Negativa dc Débitos c da Divida Ativa Estadual« ivlvitiioípal.

PARÁGRAFO SÉTIMOí No^ valor da nota fiscal,-já 'ieverão estar descontadas as eventuais multas e
outros descontos decorrentes de retenções de valcies.tJrevistos no contrato, se for o caso.

PARÁGRAFO OITAVO: "Òs servidos executados' que caracicrirarcnr adiantamento de serviços, em
relação ao cronograina flsico-fiiiancetro aprovauO,-não ríprcséiitam.direito antecipado de recebimento do
CONTRATADO, podendo no entanto scrctn. pagos, a critério OMclusivo da Administração e mediante
disponibilidade financeira. . ' ■ • :

PARÁGRAFO NONO:' Nos 'ca.sos de evénluaia atrasos de pngíimenio, desde que a CONTRA TADA não
•v tenha conoorrtdo de alguma fornia para lantci, fica convencionado que a taxa de atualização financeira

.  "devida pelo CONTRASTANTE, entre a data ii conospondente ao efetivo adimplemento da
'  iparcela, terá a aplicação da seguinte fónnula; ^

• .EM = IxNxVP
^,^Onde: '

EM = Encargos moraiórios; •' •' ' . i: •
N = Número de dias entre a data previsVa pííia i.q..i"^.ttoc.rü órudõvjfêTivci pagamento;
VP = Valor da parcela a sei paj|.t: ^ . .. .
I = índice de atualização financeira = 0,00ü?644; assiííi"apufacíó:"" ' '
I = (TX/I00)l = (6/I00)l = 0,0l)01644 'A- . '.'-

365 365,
TX = Percencual da taxa ciniúl "2"^o. ' ' ' ' '

PARÁGRAFO DÉCIMO: A atualização ílnaneeiia piwistaTiOSla cláusula se for o caso, será incluído na
fatura/nota fiscal segiiinte.ao da ocojTència., : ,

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; Não será aplicada a,tax.t dc atualização financeira prevista no
subitem 1 1.10 acima, quando o.atraso de paganie.Ko se der em função de-atrasos na liberação dos recursos
pelo órgão concedenje responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio do objeto da
presente licitação! ' ' .

'  * • ' ' " ' ' ' ' ' • • • • • « '

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÕES .

- Este Contrato poderá'se áltci-ar, mediante as devidas justiiicativas:
ajunilateralmentèpelaCONTRATAÍsTE quáhcío; ' ' '

a.l) houver modificação do projeto p.i . ificaçõe.s, para melhor adequação técnica aos
s.eusotiieíivos; . -

a.2) em dtconéiicia de acrciciino ou sujrrnssfeo quantitativa do seu objeto, nas mesmas
condições licitadas, inclusive quanto ao picço. observados os limites previstos na Lei n°.
8.66Ó/93;

b) pór acordo das partos, médiante Tèrmb''AdiíívVfr nRS dérhais Hipótesés admitidas na Lei Federai n°
8.666/1993 e suas alterações.'

PARÁGRAFO FRIMEÍRO - À supressão pcderá, .mediante acordo entre as partes, ultrapassar o
percentual de 25% (;vinte e cinco porcenro).

PARAGRAFO SEGUNDO - O coviirato poderá ser piXÀiTOgado de acordo com o Art. 57 da Lei
..j; Federal n° 8.666/93. • . • ■ : >; "".i i-
^  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREÇÃO DAS OBRAS J
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- A execução das Obras que se refere este CONTRATO, será dirigida nos locais dos serviços por uma
equipe técnica, composta de .eageidieiros,. mestre de obras, encarregados e outros prepostos
devidamente habilitados c credenciados perante ;t CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a
seu exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à CONTRATADA, a substituição do engenheiro
residente e seu afastamento das'Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer componente de equipe
técnica ou, outros empregados que,estejam eqvolxirtos çom^a construção direta ou indiretamente,
obedecidas as disposições no edital da TOMADA DE PREÇOS.

PARÁGRAFO IJNTÇO; A substituiçâo.vqlunlária dejãitegrantc.da eqiiipe técnica ou do profissional
habilitado residente durapte, a execução da obra. oxa^CONTRAT.ADA dependerá de aquiescência da
CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário,
dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da .substituição.

^  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO
- Sem prejuízo da plena responsabilidade da Cpuiratada,- o contrato será fiscalizado pela Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, através de equtpe composta de engenheiros, arquitetos e técnicos
nomeados pela Autoridade Superior da 1'refeifüra Miinicipal, para acompanhar a realização dos
serviços. ' *

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste conirato, o Contratado deve manter preposto,
aceito pela Administração, paraTepiresentá-V».

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atribuições,íja fiscalização do contrato são aquelas previstas no
projeto básico anexo a este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal,
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
PARÁGRAFO QUARTO - Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal
deverá anotar no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos observados, nos termos
do Art. 67 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO - A partir da segunda ocorrência do mesmo fato, além do registro no Diário
"• de Obras, o Fiscal deverá comimic.ar à Autoridade Superior para, se for o caso, autorizar a abertura de

processo de aplicação de penalidade.

CLÁUSUI,A DÉCIM A TERCEIRA - RECEBIMENTO

- O objeto desta licitação será recebido pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, através da
Fiscalização, em conformidade com o previ.sio no Art..73 da Lei n° 8.666/93.

. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Concluída a obra, estásérá recebida provisoriamente, pelo responsável por
seu acompanhamento e fiscalização, inediánic femio circiiòstanciado, assinado pelas partes, em até 15

^ (quinze) dias da comunicação escrita do ContfáliidÕ.
PARÁGRAFO SEGUNDO - FISCALIZAÇ.ÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso

.  ,',á,haja inconformidades significativas quanto às éiípecificaçõcs.
^ PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de iiicoiifirmidades que não impeçam o recebimento provisório,

í  ' ^estas serão relacionadas em documento anexo ao lemio circunstanciado e deverão estar corrigidas até o
■—■ recebimento definitivo.

•  PARÁGRAFO QUARIO - O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão
~ designada pela autoridade competente, mediante tetmo circunstanciado, assinado pelas partes, após o

decurso do prazo de observação,, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do
recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 69 da Lei n.'^ 8.666/93. . /,
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PARAGRAFO QUINTO - O recehimcnlo, provisório ou deiinilivo, não eximirá a Contratada da
responsabilidade civil pela so.iidez e segurança da.obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INADIMPLENJENTO F. SANÇÕES
- A inexecLção parcial oii lota! do objeto deste còntratò e a prática de qualquer dos atos indicados na
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causai devido à ação õu à omissão da CONTRATADA, relativamente
às obrigações contratuais em questão, toma-.passivei .a aplicação das sanções previstas na legislação
vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório c a ampla defesa, conforme listado a seguir:

a) advertência: . .. .

b) multa;

c) suspensão temporária de participação cm licilaç.ão e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidcla do Vale, E.siado do M.vjnhão, poi prazo não superior a 02 (doi.s) anos;

d) declaração de midoneidade para licitar ou co>iif'itSi:cr-m a Administração Pública.
•• * » V ̂

'  ' ' - ' I

PARAGRAFO PRIMtIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

a) descumprimonto parcial das obrigações e rcspo/isabilidades assumidas contratualmente, e nas situações
que ameacem a qualidade dos sjjrviços, ou a 'integridade patrimonial ou humana, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais gravè; , •"

.  b) outras ocorrêncLas que possam acarretar tráí.stornõs' áo desenvolvimento dos serviços da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, a criteho do Fiscal dó C'ontrato, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave;

c) na primeira ocorrência das infrat/Ões relaRÍoiijdas na Tabela 1 abajxo;

d) a qualquer tempo, se constatado atraso dí obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi
. efetivamente executado nela empre.sa e o croiiograma físico financeiro apresentado e aprovado pela
FISCALIZAÇÃO.

. PARAGRAI'0 SEGUNDO: Poderá ser aplicada diulta nas seguintes condições:

>  a) Caso haja a iocxecução parcial do objelo.seiá aplicada muita de até 10% (dez por cento) sobre o saldo
contratual ou RS 22.000,00, o que for maior. Para inexecuçãn total, a multa aplicada será de até 10% (dez
por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do objeto será aplicada
a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por tento) por dia de atraso.

PARAGRAFO TERCEIRO: F.oderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:

^a) Ocorrer atrâso injústificado das obras pôr p'.-azosirperi(5r a TO (trinta) dias.

b) Ocorrer o"deçcuniprimentO'Oü cumpriméntó ufégáiar dé ciái.isúlas contratuais.

.. PARAGRAFO QUARTO: Poderá ser éonligiüada a itiéxecuçào total do objeto quando o adjudicatário
~  se recusar a assinar o, coiilrato ou receber a ordena de serviço e ainda quando houver atraso injustificado

para início dos serviços por mais.de 30 (trinta) dias apcs a emissão da ordem de serviço.

PARAGRAFO QUINTO: Poderá ser configurrtüo atraso injustificado na execução das obras, quando:

a) Ocorrer atraso injustificado daS oftrás por pfáíA) 'superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias.
. Após otrigésimo diá de atraso e a critério da Adiiiinistraçào. poderá ser considerada inexecução parcial da
: obrigação assumida, sem prejuízo da resci.são unilateral da avença.

b) A CONTRATADA deixar do cumprir qiMisqiier outrós prazos estabelecidos neste edital e no contrato.

PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Conti«tad>i, nos c^sos de reincidência nas infrações pre/ista^na
Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixor /
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TAbiCl A I

INFRAÇÃO
DESCRICAO

Permitir a presença de empiegado sem uniforme, rhal apresentado, por

GRAU

oc-otrencia J • . • - - ■ . . •

Manter fiincionárjo sem quatificaç_ão para a execução dos serviços - por
ocorrência '
Não. cumprir horário estabelécidir ■ipelo-contrato ou determinado pela
FISCALIZAÇÃO - por-ocoivéncia..
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de
seus funcionário.s - oor ocorrência. .
Executar serviço sem a utilização de equipameraos de proteção individual
(EPI). quando necessários - por ocorrcnçie...
Não iniciar e.xecução de servíçivsnóí/ prazos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO, observados os ,Tirn}tèsi:mmimos estabelecidos pelo
contraio - por ocorrência. "
Executar serviço incompleto^. naliativo substitutivo como por caráter
permanente, ou deijcar de,.pfO^'jdeiibi^r. ^vcp_mposiç?p. coinplementar - por
ocorrência. , c"- . . '
Utilizar material ou ipâo-derobra Inpdaquadá i;á execução dos serviços - por
ocorrência. ■ ,
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso foituito, os
serviços contratuais - por ocorrência. L- j
Reutilizar material, peça ou equipanieiuo sem anuência da
FISCALIZAC.ÃO - por ocorrência." •
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes
- por ocorrência. ^
Não substituir empregado que lenha conduta inconveniente ou inoompalível
com suas atribuições - por ocorrência. •
Não refazer serviço rejeitado pela ."FISCALIZAÇÃO, nos prazos
estabelecidos no contrato, ou delerminado-pela FISCALIZAÇÃO - por
ocorrência.
Não .mai.iter nos canteiros de obras cm tempo integral, durante toda a
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e
previamente aprovado pala FISCALIZAÇÃO - por ocoiTència. ^
Utilizar as dependências da CGíNTRATANTE para fins diversos do objeto
do contrato - por ocorrência. .
Recusar-se a executar - serviço • •ou • cumprir, determinações da
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência.
Permitir situação que cri-e a possibilidade dc-causar ou cause dano físico,
lesão corporal ou cunsequêr.cias lcU»i» •• poi; ocori-éncia. -

TABF.Í.A 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA
,  - . R$200,00

R$ 400.00
RS 500.00

RS 1.000,00
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R$ 3.000,00

R$ 5.000,00

PARÁGRAFO SÉTIMO: O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não
poderá ultrapassar o percèntual de Í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este
limite, a Administração pòdérá declarar a inexccução total dó contrato.

PARAGRAFO OITAVO: Suspensão temporáiia de participar cm licitação e impedimentos de
contratar com A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA: A sanção de suspensão do direito de
licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, de que trata o inciso 111, art.
87, da Lei n." 8.666/93. poderá ser aplicada à-GONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos,
no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no parágrafo Terceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO NONO: Declaração de Inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração
Pública: A sanção ds declaração de Inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n." 8,666/9X poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a
Contratada: "

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter/praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no
^ ■ recolhimento de quaisquer tributos; ,,

fa) praticar atos Ilícitos, visando frustrar os objctivós da licitação',

c) demonstrar, a qualquer tempo, não, .possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, cm virtude de atos ilícitos praticados;

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, cm beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem
consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o procedimento
licitatório, que venha ao conhecimenlo da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a

j, manutenção das condições apresentadas na habilitação;.

tt' . g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto iio item 12.5 desta cláusula.
,»;^.ÍARAGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar

licitação ou de contratar com a Prefeitura .Municipal de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão e de
declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar com. a Administração Pública poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente com a de multa.

.. r PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da. multa, aplicada após o regular processo
administrativo, será descontado de pagamento.^ eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão à Contratada.

^ PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valoi do pagamento for insuficiente, fica a Contratada
obrigada a recolher a importância devida'no prazo dè' 15 (qiiinze) dias, a partir da notificação, através de
DAM, devendo ser apresentado o comprovante, de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança
judicial. . ,

' PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor
^  devido pela Contratada aq Cgntratante, esta será.sncamirJiada.para inscrição em dívida ativa.

—í.;.. PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: A .íplicáçâo das penalidades será precedida da concessão da
i!oportunidade de contraditório e ampla defesa por pane do adjudicatário, na forma da lei. V
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COMISSÃO PFRMANFNTE DH LICITAÇÃO - CPL
Av. DcpuWao Chrlis i\tslo. -1670 - Aeroporto

CIMÍM N"01.558.07('/OOí)l-22

CLAUSULA DECTMA OUÍlVTA - DA .UvHPL A DEFESA

PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar <|ualquer uma dessas penalidades, acima mencionadas,
são cabíveis recursos, sem efeito suspensivo: " - ■

a) Representaí;ão, do prazo de 02 (dois) dias üteis contados da ciência da decisão;
b) Recursos pani autoridade imediatamente superior, no pnizo de 02 (dois) dias úteis, contados da

ciência do indeferimenio do pedido de reconsideração.

CLÁUSULA OÉCTMA SEXTA - RESCISÃO

- A inexecução, total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as conseqüências contratuais
previstas na Lei n° 8666/93.

.-i PARÁGRAFO PRIMEIRO ' A rescisão do contrato se dará no.s termos dos artigos 79 e 80 da Lei n®
^  . 8.666/93.

.  .^PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de reséis^yVjjá^vocada por inadimplemento do Contratado, o
Contratante poderá além de outras medidas legalmente (irevisias, reter, cauteianiiente, os créditos
decorrentes do contrato ate o valor dos prejuízos causadoit.á Administração.

PARÁGRAFO TERCEIRO - No procedimeniq que visa à rescisão do contrato, será assegurado o
contraditório e a ampla deíç^a, sendo qúeVdi-pois/de enceiradála instrução inicial, o Contratado terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se .ínàniferiar é ptoduzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o
Contratante adotar, motivadameiile, piòvidêíiciáç acauteladoras.'

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ1TMA - DISPOSIÇÕES GKRaiS

PARÁGRAFO PRIMElliO: A CONlRÀTÀNTE.não-admitira quaisquer alteração de projetos ou
.  . especificações, salvo, casos e.specialíssimos, a seu exclii.sivü critério,, suficientemente justificados e

fundamentados com a necessária antecedência, estudo técnico e os devidos registros.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTR/fLADA' somente poderá sub empreitar a execução de Obras
e/ou Serviços corn a prévia çonçordãncia da. CÜNIRATANTE ficando, neste caso, solidariamente
responsável, perante a CONTRATANTlí.-pelas Obrt.so/pu Serviços, serviços ou instalações executadas

^  . pelos suhempreiteiroí e, ainda, pelas coi.isequências dos ftios e atos a eles imputáveis.
PARAGRAFO TERCEIRO: Aos coritratados oe sub empreitadas, incorporar-se-ão, de pleno direito,
todas as cláusulas deste instrumento, relativas às responsabilidades e deveres da CONTRATADA para
com a CONl RATANTE.

PARAGRAFO QUARTO: A seu o.<ciu5ivo' critério, "'a CONTRATANTE poderá autorizar a
;  CONTRATADA, a fazei cessão total ou pa>tial deste CONTRATO, mediante lavratiira do termo de
-.ís-cessão, atendidas,^em relação ao concess-onáilo >nb-ic>gido,com todos os direitos e obrigações do
••§4/cedente, decorrentes cesto insínimento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITA VA - VIGÉNCU"

O presente instrumento leiá vigência até xx- T; x\xaxxxx de xxxx. podendo ser alterado mediante termo
aditivo. -

CLÁUSULA DÉCIMA NONA ̂ DOS ACRÚSCIMOS 0(J SUPRESSÕES

^ A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas i,ii;-,srnas ocndiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias rlà ekeouçãó dos serviços,'do Valor liiicial atualizado do contrato, nos termos
doart. 65, § 1® da Lei n® 8.666/93. . . . . . . .

• CLÁUSULA vigésima-PUBLICAÇÃO

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Impfer.sa Oficial, nos termos da Lei n® 8.666 de 2l/de
.. junho de 1993. •
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CLÁUSULA VlGílSlMA PRtMElRA - UO KEAfUSTti:

- Os preços dos serviços e obras objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo índice Nacional de
Custo da Construção do Mercado (INCC-M), .ncdiamo solicitação do CONTRATADO, após o interregno
de 1 (um") ano (computadas as evêntiiaíá- prorrogações) conUido da data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamcntò ã que essa propostVse reíèrir.

PARÁGRAFO PRíMEÍRpí Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então cm vigor!.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na ausência de-previsãóiegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice ondal, para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁGRAFO TERCEIRO:.fica o.Contratado obiigado u aprésontac meruória de cálculo teferente ao
reajustamento de preços do valor remancseenic. .-cinorc que este ocorrer.

CLÁUSULA vigésima SEGUNDA - CASOS f^M/SSOS

Os casos omissos serão resolvidos confomie as dijp^siççes da Lei federal n" 8.666/1993 e suas alterações
e demais legislações aplicáveis à espccic'.

CLÁUSULA VÍGÉSINLA TERCEIRA "VótóÒV , ' ' " '
Fica eleito o Foro de Pedreiras/MA, parai dirimir as questões' oriundas do presente CONTRATO,
renunciando as partas, a qualquer óulfo', por mái« phivilágladò que seja; E assim, por estarem justos e
contratados, assinam este CONTRATO em''ò31 três) Vias'de igiial teor e forma, para um só efeito.

Trizidcla do Vale?MA, xx.\ de xxxxxxJütxxxx de x>«x.

.  .. . Pela CONTRATANTE:

• Secretario Municipal de.

.I--- • .

:  PelaCXINTBATADA

•  - Represenlunhí.Ja.Empresa

-rf. ■

Farina «13 dç Sb
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COMISSÃO ;-FR.V1ANF.NTE de UICITAÇÂG ■ CPL f

Av. DcpuUílo Caríòs Melü, N' 1670 - Aeroporto /
CNPJ N''OI.558.C70/0Ül)l-22 '

TOMADA DF PItEÇOS N" 015/2019
AMFXO XJI

(PAPEL T^MBR^O DO UÇITANTE)

*MODELO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS'

ITEM

INSUMO

DESCRIÇÃO DO ITEM
I ÍNDICE P. UNÍt! P. total

MAO DE OBRA

ENCARGOS SOCIAIS

SUBYOTÃLMÃO de OBRA + ENCARGOS
SOCIAIS (A)

MATERIÃiS^rimrOS/TQUIPÃMENTOS

'  . . . SUBTOTAL

MATERIAIS/SERVICOS/EOUIPAMENTOS (B)

BDl (XX%)
TOTAL
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COMISSÃO r-l-.P.MAMENTE.rir: l.íCnAÇÀO - CPL
Av. Depiüadi! •^'jiios j^Ieio, N" !ó70 - Aeroporto

CNFj ff-Ol.^SS.Ü^O/OUÜl-^^

TOMAOA ÜD yRhX.OS N' 015/2019

AfNTXO XIII

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE)

"MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI"

A licitantc deverá apresentar a composição e o cálculo do BDI, conforme dados abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para construção de sistema de abastecimento de água no
Povoado Jaboti zona rural do município de Trizidela do Vale/MA, conforme Contrato de Repasse n°
855649/2017/MM A/CAIXA.

DESCRIÇÃO

Risco , ■

Despesas Financeiras '

Administração Central " ,V,

Lucro . . , • ■ .

Tributos (soma tios üens abaixo) ■

COFINS

PIS •• . I

iss

TOTAL i~~
Fonte da composiçilu, valores de refcrênciae fórmula do BDI: íVcórdSo 325/2007 -TCU - Plenário

-1——

I  - -

_  de REFERENCIA - % Taxas
|~M.ÁXIMO MÉDIA Adotadas-%

45 de 50



oííaiíBjafi#}

ES'I '.DO DO MARAKHÀO
FRHFEITiJRA ;V(i i,>!i( iPAi. Dí" TRi^lD&LÁ DO VALE

COMISSAO Pl.AMANENTE de LlCn ação - CPL
Av. Depurado r-rJos Mtiü, ív'r 1670 - Aeroporto

CKPJ N' ói.5í8.070/00()i-22

GPL-Tiizidela do Vale

TOMADA DE PREÇOS N'^ 015/2019
ANEXO xrv

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

"COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS"

SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA-COM DESONERAÇÃO

GRUPO A

Al INSS

A2 SESI

A3 SENAI " •••

A4 TNCRA : .

A5 SEBRAE

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTE DE TR.AÜALHO

A8 FGTS •

A9 SECONCI

A  TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSTÇQS;
GRUPO B

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

B2 FERIADOS

83 AUXILIO-ENFERMIDADE

13° SALÁRIO

LICENÇA-PATERNIDADE

B6 FALTAS JUSTIFICADAS

DIAS DF. CHUVA

AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO

B9 FERIAS GOZADAS ^
BIO I SALÁRIO MATE"rNIDADE " • - -

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS
INCIDÊNCIAS DE A

- GRUPOC

Cl

C2

AVISO-PREVÍO riNDENIZADO)

AVISO-PREVIO (TRABALHADO)
:—

C3 FERIAS (INDENIZADAS)

C4 DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL

B
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A

GRUPO D

dH1 REINCIDÊNCIAS DE A SOBRE B-
REINCIDÊNCIAS DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO

D2 TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO

PRÉVIO INDENIZADO ^
D  TOTAL DAS TAXAS iNClDÊNClAS E REljj^FD^CIAS T

iTOTALtA+B+C+D) ^ "_2Z' ^ 7I[
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PKKPEITIJRA DK VRIZlDELA DO VALE

COMISSÃO PERMAWr'.l»ITE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Depu'udo Ci rlos Melo, N'' 1670 - Aeroporto

CNPJ N""o 1 ..758.070/0001 -22

TOMADA DE PREÇOS N" 015/2019
ANKXO XV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO (Itèm 5^.5"a" do Edital)

A empresa ; c-ni cumpriinenio ao item 5.2.5. alínea "a" do edital da TOMADA

DE PREÇOS n° 015/2019 declara o seguinte: • .

1. Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os

documentos apresentados;

2. Que executará as obras de acordo com os projetos t a.s especificações técnicas fornecidas pela

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/lvLA, disponibilizando pessoal técnico especializado e que

tomará todas as medida.s pará"assegurar lun conifòie 'de t|ualidade adequado;

3. Que manterá na obra, cm tempo integrai,, o pioflssional indicado para fins de comprovação de

qualificação técnica, admitindo-se a substituição pòr profissional de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Valc/MA;

4. Que manterá nas obras, Livro Diário de Qb.ras, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências

decorrentes do andamento da obia e ouiras juigádas necessárias ao perfeito acompanhamento da execução

do Contrato.

Local (XX); dé de.

(Nome e assinatura do tesponsàvei pela empresa)
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COl/nSSAO Pr:Ki/!AKií>m-L^fi lJCITAÇÂO-CPL
.w, Dspuwdo Cailos Mele, !670 - Aeroporto

CIsFj A''O1.558.Ü70/0üül-22

CPL - Tiizidela cio Vsle

TOMADA DF, l'UF COS N° IÍ15/2019

ANEXO XVI

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

A empresa signatária, inscrita no CNPJ sob o n.°

, sediada na (endereço completo), por seu representante legal, declara, sob as

penas da Lei, nos termos do artigo 32. § 27, da Lei Federal n,° R.ó6ü/9i, que até a presente data nenhum

fato ocorreu que a inabilite a participar da TOM/^p,A Dê FREÇÜS n" 015/2019, e que contra ela não
existe nenhum pedido de falência ou concordata. '• [ •'

Declara, outrossim, conhecer na íntegra c Edit^ e seus anexps e que se submete a todos os seus termos.

Local (XX) de

(Nome e assinatura do representante Içgal da empresa)

(n.° da irientidade do declarante)

*  J . t
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PRiirElTül^. Mü^l.ClPA!. Il-E TRiZIDEl.A DO VALE

COMISSÃO PKRIvíAWFNTE DE LICITAÇÃO - CPL,
Av. Depuiado Cai los Melo !6''0 - Aeroporto

CNPJ M" U!'.568.Ò70/0001-V.

CPL-Trizid3l3 cio Vü!c
rn c -3

TOMADA DF. PRF.ÇOS N° 015/2019
ANEXO XVU

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

OBJETO: Conlialaçáo de empresa especializada para construção de sistema de abastecimento
de água no Povoado Jaboti zona rural do município de Trizidela do Vale/MA, conforme Contrato
de Repasse n" 855649/2017/MMA/CAIXA.

REFERÊNCIA: Processo n^ 290500I/20I9

LlCi T ACÂO: Tomada de Preços n° 015/2019
CONlR/VrADA:

A Prefeitura Municipal de Trizidela •tié/jVâlb.-' MA. poi' meio da Secretaria Municipal
de Infraestruiura, vem. através do presenl<r*":Tenno, tòmializar o TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO da entrega (ic(s)"sei-viços abaixo relacionados, referente ao
Pregão em epígrafe, em cumprimento ao dispo-ao no ̂ . '73 da Lei Federal n° 8.666/93.

A Secretaria Muivcipal de IniVacslrmura (o/gáo rctiuisitance) recebe os referido(s)
serviços permanentes a fim de proceder avaliação criieriosa, vc.'ilicando a sua conformidade
com as especificações técnicas descritas no Projeto Básico e com a Proposta da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Receliimeafo Provisório em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que produza o.i Icgíiimos cieitos de direito.

Trizidela do Va!e • MA de

Secretáno(a) Municipai de _

KSKSX.>.

(servidor oti comissão Oíspünsávfcl peio recebimento)

. X.\>.X.XX\.VJCX

P.eprcseiíitmtàf-Vgal da Empresa
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TOMADA DF. PREÇOS N" 015/2019
.^NEXO xvn

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

OBJETO: Contratação de empresa especiaii?.ada para construção de sistema de abastecimento
de água no Povoado Jaboti zona rural do mimicípio de Trizideia do Vale/MA, conforme Contrato
de Repasse n" 855649/2017/MMA/CAIXA. - •

REFERÊNCIA: Processo if 2905001/2019

LICITAÇÃO: Tomada de Preços n" 015/2019
CONTRATADA:

A Prefeitura Municipal de Trizideia dó Vàle-TvlA, por meio da Secretaria Municipal
de Infraeslrutiira. vem, através do preboril^ Termo, foniializar o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO, da entrega do(s) smdços abaixo relacionados, referente ao
Pregão em epígrafe, em comprimento ao disposto^0 art. 73 da Lei Federal n° 8.666/93.

A Secretaria Municipal de Injraestiunua (órg3o requisitaiue) recebe os referido(s)
serviços permanentes a tim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade
com as especificações técnicas descritas no Projeto Básico e com a Proposta da Empresa.

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que produza os lecitimos etelíos de direito.

Trizideia do Vale-MA de

xxxxxxx

Secretário(a) Municipal de

(sen. idor ou comiiis-ãa rèsfwr.sável pelo recebimento)

. X.v^XXXXXX.

Rcpreséiit.iiíte Legal da Empresa
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